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CONTRATO N° 136/2024

O MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na Praça

João Tiago dos Santos - S/N - Centro - Lauro de Freitas/ Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob o N° 13.927.819/0001-

40, neste ato representado pelo Sra. Prefeita Moema Isabel Passos Gramacho, doravante denominada

CONTRATANTE, e a empresa METRO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ MF, sob

o N° 07.478.417/0001-03 sediada na Alameda Salvador, 1057, salas 1501 a 1504, 1507, 1512. 1514 a 1518,

condomínio Salvador Shopping Business, Torre América, Caminho das Árvores, Salvador, Ba, CEP 41.820-790,

neste ato representado na forma dos seus estatutos sociais, doravante denominada CONTRATADA, perante as

testemunhas abaixo firmadas, celebram o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir

enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -- OBJETO:

1.1. O presente Contrato, resultante da Concorrëncia Pública -
N° 017/2023, nos termos do Processo

Administrativo -
N° 18.788/2023, tem por CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA POR MEIO DE

LICITAÇÃO PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA MALHA VIÁRIA URBANA NOS

LOGRADOUROS, CONFORME RELAÇÃO DE RUAS EM ANEXO, NO MUNICÍPIO DE LAURO DE

FREITAS - BAHIA. CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, ESPECIFICAÇÖES TÉCNICAS E

PROJETOS EM ANEXO AO EDITAL. REQUISITADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE

INFRAESTRUTURA.

1.2. O presente Contrato poderá sofrer ac::éscimos ou supressões em conformidade com o Artigo 65, da Lei N°

8.666/93, sendo que as supressões poderão exceder este percentual, caso haja acordo entre as partes, conforme

preconiza o §
2° do referido Artigo.

1.3. Integram o presente Contrato, como se dele fizessem parte, o Edital de Concorrência Pública -
N° 017/2023,

seus Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PRAZOS E DA ENTREGA:

2.1. DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
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meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, §§
1° e 2° da Lei

8.666/93.

2.1.2. O Prazo de Garantia dos serviços prestados é o previsto na legislação vigente e definido, no Código Civil

Brasileiro.

2.1.3 - Todos os serviços licitados devem atenderàs recomendações da Associação Brasileira de Normas Técnicas -

ABNT (Lei N°4.l50 de 21.11.62), no que couber e, principalmente no que diz respeito aos requisitos mínimos de

qualidade, utilidade, resistência e segurança.

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EMPREITADA E REMUNERAÇÃO:

3.1. O objeto do presente Contrato será executado sob Regime de Empreitada por Preço unitário, conforme

previsto na Planilha Orçamentária apresentada pela CONTRATADA, em sua Proposta de Preços.

3.2. Os serviços serão pagos mensalmente com base nas quantidades efetivamente executadas e liberadas

previamente pela CONTRATANTE, atravésda medição de Serviços Executados.

CLÁUSULA QUARTA -- VALOR DO CONTRATO RECURSOS:

4.1. Valor total para execução do objeto deste Contrato é estimado em R$9.100.619,42 (nove milhões, cem mil,

seiscentos e dezenove reais e quarenta e dois centavos).

4.2. As despesas para pagamento deste Contrato correrão por conta dos recursos consignados no orçamento

Municipal para o presente exercício, conforme rubrica: 09.0900.15.451.0018.1.320.3.3.90.39.1.500.0000

CLÁUSULA QUINTA-- DAS FORMAS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

5.1. O pagamentoserá feito através de medições mensais, conforme cronograma físico-financeiro.

5.2. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da

Contratada.

5.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratadade acordo com os seguintes procedimentos:

5.3.1. Ao final de cada etapa da execuçño contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a

Contratada apresentaráa medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de

cálculo detalhada.

5.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos pa aquela etapa, no

Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
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5.3.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no

Cronograma Físico-Financeiro, poderá apresentara medição prévia correspondente,ficando a cargo da Contratante

aprovar a quitação antecipadado valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços

entendidos como críticos.

5.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos

produtos e subprodutos florestais utilizados naquelaetapa da execução contratual, quando for o caso.

5.5. A Contratante terá o prazo de 07(sete) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para

aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a

conformidade dos serviços executados, inclusive qtanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos

florestais de comprovada procedência legal.

5.6. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os serviços

efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.

5.7. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades

contratuais, nem implica aceitação defmitiva dos serviços executados.

5.8. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,

acompanhadada planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

5.9. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada,acompanhadados demais documentos exigidos no presente.

5.10. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente executados, bem como às seguintes comprovações, que

deverãoobrigatoriamente acompanhá-la:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e

Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados

diretamente vinculados à execução contratual, nominalmente identificados;

bl Da regularidade fiscal, atravésdas documentações rnencionadano artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; e

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentesà última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga

pela Administração.

5.11. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada pro idencie as medidas

saneadoras.
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5.12. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretandoqualquer ônus para a Contratante.

5.13. Quando do pagamento,será efetuadaa retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei

Complementar n°
l 16, de 2003, e legislação municipal aplicável. A Contratante não se responsabilizará por

qualquer despesa que venha a ser efetuadapela Contratada, que porventura não tenha sido acordadano contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E RETENÇÃO:

6.1. Para Garantia do fiel e exato cumprimento de todas as obrigações contratuais, a CONTRATADA terá que

prestar garantia nos termos do §
l° do Art. 56 da Lei N° 8.666/93, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor

deste Contrato;

6.2. A Caução em Dinheiro será atualizada monetariamente.Caução em Títulos da Dívida Pública, Seguro Garantia

ou Fiança Bancária, não renderãojuros ou correção monetária, ressalvadoos direitos inerentes aos próprios Títulos

depositados.

6.3. A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia Contratual a importância que a qualquer título lhe

for devida pela CONTRATADA;

6.4. A Caução de Garantia de fiel cumprimento das obrigações contratuais será devolvida à CONTRATADAapós a

lavratura do Termo de Encerramento das obrigações pactuadas.

CLÁUSULA SÉTIMA- DEVERES DO CONTRATADO:

7.1. O CONTRATADO, obriga-se a fornecer mão-de-obra, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas.

7.2. Registrar este Contrato no CREA e apresentar ao CONTRATANTE o comprovante de ANOTAÇÃO DE

RESPONSABILIDADETECNICA (ART) correspondente, antes da emissão da primeira fatura. A inobservância

desta exigência implicará em retençãodo pagamentocorrespondente.

7.3. Obter junto à Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvará de construção e, se necessário, o alvará de

demolição e demais documentos e autorizaçõesexigíveis, na forma da legislação aplicável.

7.4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de egurança,higiene

e disciplina.
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7.5. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificaçõesconstantes no Memorial Descritivo,

Projeto e Planilhas.

7.6. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçõesdo Memorial Descritivo.

7.7. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as

especificaçõesconstantes no Memorial Descritivo e anexos do termo, bem como substituir aqueles realizados com

materiais defeituosos ou com vício de construção.

7.8. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduosda construção civil estabelecidos na

Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacicnal de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§

2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010,nos seguintes termos:

a. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deveráobedeceràs diretrizes técnicas e procedimentos

do Programa Municipalde Gerenciamento de Resíduos da ConstruçãoCivil, ou do

b. Projeto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruçãoCivil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;

b.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADAdeverá

providenciar a destinação ambientalmente adequadados resíduos da construção civil originários da contratação,

obedecendo,no que couber, aos seguintes procedimen:os:

b.2. resíduos - Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na

forma de agregados, ou encaminhadosa áreas de aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a

permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

b.3. resíduos - Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados

a áreas de armazenamentotemporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

b.4. resíduos - Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamenteviáveis

que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em

conformidade com as normas técnicas específicas;

b.5. resíduos - Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutilizados e destinadosem conformidade com as normas técnicas específicas.

c. Em nenhumahipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação aterros de resíduos

domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em

áreas não licenciadas;

7.9. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
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a. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a

atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos

de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de

acordo com o poluente eo tipo de fonte;

b. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados

aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Raído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade,

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidosna NBR-10.l52 - Níveis de Ruído

para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, nos termos da ResoluçãoCON AMA

n°01, de 08/03/90, e legislação correlata;

7.10. Responder por qualquer acidente ce trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

7.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local dos serviços.

7.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução

da reforma.

7.13. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.14. Responsabilizar-sepelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

7.15. Responder pelo pagamento dos salá ios devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos

registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora

contratados.

7.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar

os respectivos pagamentosna forma e nos prazos determinadospor lei.

7.17 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for,

a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,elétricas e telefônicas.

7.18. Promover a guarda,manutençãoe vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces ário à execução

dos serviços, durante a vigência dos serviços.
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7.19. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos

Equipamentosde Proteção Individual - EPI's;

7.20. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões

compatíveis com os compromissos assumidos;

7.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ämbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Administração.

7.22. Instruir os seus empregados,quanto à prevençãode incêndios nas áreas da Administração;

7.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações

aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

7.24. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Memorial

Descritivo/EspecificaçãoTécnica;

7.25. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no

contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações:

7.26. Responderpor qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e

assumindo o ônus decorrente;

7.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando

da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à

integridade do patrimônio público;

7.28. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,

energia elétrica, telefone, etc.), bem como agendar, junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e

concessionárias de serviços públicos, vistorias com vistas à obtenção de licenças e regularização dos serviços e

obras concluídos (Habite-se, Licença Ambiental de Operação,etc.);

7.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subncontratarqualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no presente ou neste
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7.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

7.31. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e

qualificação no certame licitatório;

7.32. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento

das obrigações previdenciárias, do Fundo ce Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários

e benefícios dos empregadosutilizados na execução dos serviços;

CLÁUSULA OITAVA - DEVERES DA CONTRATANTE:

8.1. FISCALIZAÇÃO
8.1.1. A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução dos serviços será realizada pelo

MUNICÍPIO, por técnicos designados na forma do Art.° 67, da Lei 8.666/93, a quem compete verificar se a

Licitante vencedora está executando os trabalhos, observando o Cronograma Físico-Financeiro do contrato, Projeto

básico, Especificações Técnicas, Memoriais Descritivos, de acordo com os demais documentos que integram o

Contrato.

8.1.2. A Fiscalização Poderá designar o acompanhamento, gerenciamento, supervisão e fiscalização dos serviços

por uma Empresa Especializada, mediante procedimento de licitação especifica, à sua Contratação, que passará a

ser Denominada Gerenciadora, em atendimento ao que determina o Manual Especifico da Portaria 164/2013 e suas

Alterações.

8.1.3. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a Licitante

vencedora mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta aos ÓRGÃOS RESPONSAVEIS, CADIN ou

certidõescomprobatórias.

8.1.4. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços que

estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica consagrada

pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços, e a todos

os elementosque forem necessários ao desempenhode sua missão.

8.1.5. A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que n eja sendo executa dentro Z
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dos termos do Contrato, dando conhecimento dos fatos à autoridade competente, responsável pela execução do

contrato.

8.1.6. Caberá à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade

contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os

documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor.

8.1.7. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da integral responsabilidade

pela execução do objeto deste contrato.

8.1.8. Fica assegurado aos técnicos do MUNICÍPIO o direito de, a seu exclusivo critério, acompanhar,fiscalizar e

participar, total ou parcialmente, diretamente ou através de terceiros, da execução dos serviços prestados pela

licitante vencedora, com livre acesso ao local de trabalho para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados

necessários à execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO:

9.1. Será permitida a subcontratação dos serviços, de montagem mecânica, elétrica, detalhamentos construtivos,

estudos laboratoriais, ensaios, escavações por processos não destrutivos, escavação de rocha.

9.2. A subcontrataçãodeverá ser no percentual máximo 30%, devendo ser precedida de pedido da contratada, com

a devida justificativa e autorização expressa/formal da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA-CRITÉRIOSDE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

10.1. O critério de aceitação do objeto em questão atenderáas exigências da Lei n° 8666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

11.1. Ficará impedida de licitar e contratar com o Município, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações referidas no Capítulo IV da Lei N 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla

defesa, a licitante que:

a) Convocada dentro do prazo de validade de sua Proposta, não assinar o Contrato;

b) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

c) Ensejar o retardamentoda execução do objeto desta Concorrência Pública;

d) Não mantiver a Proposta, injustificadamente;

e) Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
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f) Comportar-se de modo inidôneo;

g) Cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da Concorrência Pública, a Administração da Prefeitura Municipal

de Lauro de Freitas, poderágarantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedoraas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do Contrato, tomando por base

o valor global do respectivo;

c) Multa de 2% (dois por cento) a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o 30° dia de atraso;

d) Multa compensatóriade 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo;

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Administração por período

não superior a dois (02) anos;

f) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública.

11.2.1. O atraso injustificado na execução do Contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a

rescisão do Contrato;

11.3. As multas aplicadas serão descontadas dos créd tos da contratada ou, na impossibilidade, recolhida no prazo

de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, caso não cumprida, serão cobradas judicialmente;

11.4. Compete ao Secretário Municipal a aplicação das penalidadesprevistas nos itens l 1.1 el 1.2. Alíneas "b", "c",

"d", "e" e "f", as penalidadesde advertência, prevista no item 11.2, alínea "a", facultada a defesa do interessado, no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação:

11.5. Da aplicação da penalidade prevista nos itens ll.l e l1.2 caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá

reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado;

11.6. As sanções previstas no item 11.2, Alíneas "b", "c" e "d", poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais

penalidadesprevistas neste Edital;

11.7. O Contrato será rescindido de pleno direito independentementede interposição judicial ou extrajudicial para

apuraçãode responsabilidadecivil, administrativa e criminal quando a contratada:

a) Recusar-se a prestar os serviços de acordo com as especificaçõesestabelecidas no Contrato;

b) Falir ou dissolver-se;

c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentesdo Contrato.
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CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

DO CONTRATO:

12.1. Gestora do Contrato:

Servidora Responsável:Danielly Barbalho Ribeiro

Cargo/função: CoordenadoraGeral

Matricula: 107872-9

Fiscal da Obra:

Servidor Responsável:Jefter Kenedy Rodrigues Santos

Cargo/função: Engenheiro Civil

Matricula: 079883-8

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - INCIDÊNCIASFISCAIS:

13.1. Os tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, que sejam devidos em

decorrência, direta ou indireta, do presente Contrato, serão de exclusiva responsabilidadeda CONTRATADA;

13.1.1. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará, nos prazos da Lei, dos pagamentosque efetuar, os

tributos a que estiver obrigada a CONTRATADA, pela legislaçäovigente;

13.2. Se, durante o prazo de vigência deste Contrato, forem criados tributos novos, ou ocorrem modificações nas

alíquotas atuais, de forma a comprovadamente majorar ou diminuir o ônus dos contratantes, serão revistos os

respectivos valores, a fim de adequá-los a essas modificações, compensando-se, na primeira oportunidade,

quaisquer diferenças resultantes dessas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA - RESCISÃO:

14.1. A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independentede interpelaçãojudicial ou

extra judicial, sempre que ocorrer:

14.1.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular, pela CONTRATADA, de suas obrigações e das demais

cláusulas contratuais;

14.1.2. A inobservância, por parte da CONTRATADA. das especificações da CONTRATANTE;

14.1.3. A cessão e transferência contratual ou a subcontratação do objeto contratual sem prévia e expressa

aprovaçãoescrita da CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Décima deste Contrato;

14.1.4. Imperícia, negligência ou imprudência por parte da CONTRATADA, na execução das ecificações

contratuais;
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14.1.5. O desatendimentoàs determinaçõesda fiscalização da CONTRATANTE;

14.1.6. O cometimento reiterado de falhas, na execução deste instrumento, pela CONTRATADA, anotadas em

registro próprio pelo representanteda CONTRATANTE;

14.1.7. A decretação de falência, insolência ou recuperação judicial da CONTRATADA durante a execução

contratual;

14.1.7.1. No caso de recuperaçãojudicial é facultado à CONTRATANTE manter o Contrato, assumindo ou não o

controle de determinadasatividades necessárias à sua execução;

14.1.8. A dissolução da CONTRATADA;

14.1.9. A alteração social ou a modificação, da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que a juízo da

CONTRATANTE, prejudique a execução deste Contrato;

14.2. A rescisão contratual poderá ser:

14.2.1. Administrativa, por ato unilateral da CONTRATANTE nos casos previsto nos sub-itens 14.1.1. à 14.1.9;

14.2.2. Judicial, nos termos da legislação em vigor;

14.2.3. Amigável, por acordo entre as partes;

14.3. Em qualquer caso de rescisão, a CONTRATANTE poderá dar continuidade ao objeto contratual por execução

direta ou indireta;

14.4. A CONTRATADA perderá em favor da CONTRATANTE, o direito a restituição de caução e das retenções,

rescindido este Contrato com base em qualquer das razões enumeradas no item 14.1.1. ao 14.1.9;

14.5. Em caso de a rescisão ser resultante de inadimplemento contratual por qualquer dos CONTRATANTES,

deverá a parte prejudicada ser indenizada, nos termos do disposto no §2° do Art. 79, e nos Incisos. III e IV do Art.

80 da Lei N° 8.666/93:

14.5.1. Dos serviços corretamente executados e devidemente medidos;

14.5.2. Dos materiais e equipamentos previstos nas Planilhas, ainda não indenizados, destinados aos serviços e

atividades conforme as especificaçõesdeste Contrato, estocados, pelo seu custo devidamente atualizado, acrescido

de despesas de transportes, se houver;

14.6. A CONTRATANTE após notificar a CONTRATADA da rescisão contratual, tomará posse imediata das

parcelas efetivamente já executadas, decorrentes deste Contrato, bem como de todos os materiais existentes,

devendo, porém, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da notificação, apresentar um relatório

completo e avaliação detalhada,historiando as razões da rescisão;
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14.6.1. A avaliação, acima citada, deverá ser feita por uma Comissão a ser designada pela CONTRATANTE,

composta de 03 (três) Membros, sendo um escolhido entre as pessoas da CONTRATANTE, outro da

CONTRATADA, eo terceiro, que a presidirá, entre pessoas alheias;

14.6.2. A Comissão terá um prazo de 20 (vinte) dias a partir de sua constituição, para apresentação de seu relatório

conclusivo, o qual servirá para o acerto de contas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

14.7. No caso de rescisão amigável do Contrato, a CONTRATADA fará jus apenas pagamentosmencionados nos

subitens 14.5.1 e 14.5.2;

14.7.1. Desta forma, far-se-á o pagamentofinal com n útua, plena e geral quitação no ato da assinatura do Distrato;

14.8. Rescindindo o Contrato, a CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias, a contar do acerto de contas, para

desmobilizar o canteiro e deixá-lo inteiramente livre e desimpedido;

14.9. Constituem também, motivos para rescisão centratual por parte da CONTRATANTE, além dos casos já

remunerados,todos os demais elencados nos Artigos 77 e 78 da Lei FederalN° 8.666/93.

14.10. Caracterizam-se,também, como motivo para rescisão contratual, nos termos dos Incisos I ou XII do Art. 78

da Lei N° 8.666/93, o caso em que, na prestação dos serviços contínuos contratados, deixem. conforme o caso, de

serem mantidas as condições vantajosasque determinaram o dimensionamento do prazo vigencial deste Contrato;

14.11. Em qualquer caso de rescisão contratual, serão assegurados à CONTRATADA os direitos de defesa e de

recursos previstos no Art. 78, parágrafo único, e no Art. 109 da Lei N° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMAQUINTA- REAJUSTAMENTO:

15.1. Na forma da legislação em vigor, os preços contratados permanecerãofixos e irreajustáveis pelo prazo de 12

(doze) meses, contado a partir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se

referir., caso ultrapasse esse prazo os preços serão reajustados nos termos do INCC/FGV, a pedido da Contratada.

15.2. O termo inicial para a apuraçãodo primeiro percentual de reajuste será a data da apresentação da Proposta de

Preço ocorrida na sessão de julgamento da Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- CONDIÇÕES GERAIS:

16.1. O presente Contrato ou os direitos e vantagens de qualquer natureza, nele previstos, dele derivados ou a ele

vinculados, não poderão, sob nenhum fundamento ou pretexto, ser negociados,dados em garantia ou caucionados;

16.2. Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, mapas, desenhos, diagramas, planos

estatísticos e quaisquer outros documentos elaboradospela CONTRATADA, referente ao objeto ex utado por ela;

16.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução deste C o, quando

necessário a conveniência dos serviços, respeitadosos limi s legais e os direitos assegu'rados à CON ATADA;
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16.4. A legislação aplicável à execução do Contrato e especialmenteaos casos omissos é a Lei N° 8.666/93 com

suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA--COMUNICAÇÖES:
17.1. As comunicações recíprocas, somente serão consideradas quando efetuadas por escrito, através de

correspondência, ou documento de transmissão mencionando-se o número eo assunto relativos a este Contrato,

devendo ser protocoladas,datadas e endereçadas conforme o destinatário.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO:

18.1. As partes signatárias deste Contrato elegem o Foro Comarca de Lauro de Freitas do Estado da Bahia, com

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e único efeito, na

presença das testemunhas abaixo.

Lauro de Freitas, 29 de julho de 2024.

MUNICÍPIODE LAU O DE FREITA - ONTRATANTE
Moe a Is bel Passos ma - Prefeita

SECRETARIA MUNI IPA TURA
Sr. Mano I Carl s - ecretário

METRO ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA - CONTRATADA
METRO ENGENHARIALTDA

Maurode Oliveira Prates
CREA n°32470/D
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